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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de apelação do INSS e remessa necessária, contra sentença proferida pelo Juízo da 28ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Minas Gerais, que julgou parcialmente procedentes os pedidos do autor para reconhecer o tempo laborado de 01/01/1970 a 31/12/1979 como rurícola; o de 01/06/1993 a 31/07/1993 como autônomo; e os de 18/09/1980 a 15/03/1982, 24/06/1982 a 05/08/1986, 05/11/1986 a 07/07/19992. 02/08/1993 a 24/02/1995 como atividades especiais, condenando a autarquia a conceder e manter, em favor do apelado, aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, bem como a pagar as parcelas vencidas no período imprescrito.
2. Alegou o Apelante, em suas razões, que não houve comprovação da atividade especial nos períodos indicados; que não basta o ruído médio ser superior ao limite tolerado, pois havendo exposição a ruídos inferiores ao limite a exposição seria intermitente; sustenta que o fornecimento de EPI eficaz elimina o agente agressivo ruído; que o período anterior a 91 não poderia ser objeto de conversão pelo fator 1.4; e que a atividade rural não foi satisfatoriamente demonstrada.
3. Devidamente intimada, a parte autora apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença de procedência. 
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 

De acordo com o regramento contido na Lei n.º 8.213/91 (art. 55), a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. Nesse sentido as Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF da 1ª Região, que também se aplicam aos trabalhadores rurais denominados “boias-frias” (REsp 1321493/PR), in verbis:

Súmula 149/STJ. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário. 

Súmula 27/TRF1. Não é admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural (Lei 8.213/91, art.55,§ 3º).

Desse modo, essencial que se comprove mediante início razoável de prova material corroborada por prova testemunhal idônea o efetivo labor rurícola não registrado em CTPS, que, para o benefício em questão, contará como tempo de contribuição – mas não dispensará a exigência de período de carência, posto que este requisito só é dispensado para os segurados especiais em regime de economia familiar, que buscam aposentadoria por idade rural.
Nos termos do disposto no inciso VII, do art. 11 da Lei n.º 8.213/91, segurado especial é “a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros”. E, nos termos do §1º, regime de economia familiar é “a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”. 
Nessa linha de entendimento, indispensável que a condição de segurado especial seja comprovada, mediante início razoável de prova material a ser corroborada por prova testemunhal idônea. 
Para cumprimento do requisito de início de prova material da atividade rural no período de 01/01/1970 a 31/12/1979, alegado na inicial, o autor acostou aos autos cópia de autos de justificação judicial, tramitados na Comarca de Porteirinha/MG, a fls. 47/66, na qual foram ouvidas as testemunhas de fls. 63/65; Declaração de Produtor Rural relativa a propriedade do pai do Apelado, datada de 1979, sem comprovação de recepção (fls. 67); e certidão de casamento do Apelado, datada de 11/03/1996, relativa a matrimônio ocorrido em 29/03/1979, na qual é qualificado como lavrador e a cônjuge, doméstica. 
O início de prova material, como se vê, é de extrema fragilidade. A Declaração de Produtor Rural, além de não conter prova da recepção, data de 31/05/1979, isto é, o genitor do Autor somente teria se cadastrado como produtor rural após o casamento do Apelado, quando constituiu sua própria família, não podendo, assim, utilizar em seu favor os documentos paternos. Resta, assim, como prova única, a certidão de casamento, datada de 1979, sendo difícil sua retroação a período tão anterior, notamente quando sequer há elementos que permitam concluir que a família se dedicava a atividade rurícola.

As testemunhas ouvidas em Juízo, por seu turno, receberam a seguinte consideração por parte do I. Juízo recorrido, que com estas teve contato direto: corroborando mal o início de prova documental, há nos autos prova testemunhal fraca pretendendo demonstrar que a PARTE AUTORA trabalhava na lavoura. Uma testemunha se refere apenas ao período de 1976 em diante. A outra testemunha nada acrescenta. Esta última pelo contrário, prejudica a pretensão da PARTE AUTORA, pois mente, mente, e mente deslavadamente diante deste Juiz. Ela quase compromete o direito da PARTE AUTORA. Aliás, a PARTE AUTORA não foi leal neste processo (fls. 142).

Porém, o Juízo a quo reconhece o tempo laborado em atividade rural, tomando em consideração os depoimentos colhidos na Justificação Judicial. Ocorre que esta não foi regularmente processada, não tendo havido a participação do INSS, que não foi citado ou intimado naquele feito. A prova, assim, não foi produzida sob o crivo do contraditório, não se tratando, assim, de prova testemunhal propriamente. A justificação judicial foi instituída pelo Código de Processo Civil de 1973 como uma cautelar de produção antecipada de provas, por seus art. 861 e seguintes; dispondo o art. 862, expressamente: 

Art. 862. Salvo nos casos expressos em lei, é essencial a citação dos interessados.
Parágrafo único. Se o interessado não puder ser citado pessoalmente, intervirá no processo o Ministério Público.
O Ministério Público foi notificado e compareceu à audiência de Justificação; mas não o INSS, que não foi citado; não se tratando, evidentemente, de hipótese em que a citação pessoal se monstrasse impossível. Assim, os depoimentos colhidos na justificação são imprestáveis como meio de prova contra o Apelante; resutando daí que, além do fraco início de prova material, não há, também, prova testemunhal hábil para o reconhecimento do tempo de atividade em questão.

Anoto, a propósito, que o egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 1.352.721/SP, do qual foi relator o eminente Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, sob o regime dos recursos repetitivos, assentou:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO No. 8/STJ. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL APTA A COMPROVAR O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, DE MODO QUE A AÇÃO PODE SER REPROPOSTA, DISPONDO A PARTE DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA COMPROVAR O SEU DIREITO. RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO. 
Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se vale da processualística civil para regular os seus procedimentos, entretanto, não se deve perder de vista as peculiaridades das demandas previdenciárias, que justificam a flexibilização da rígida metodologia civilista, levando-se em conta os cânones constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem como base o contexto social adverso em que se inserem os que buscam judicialmente os benefícios previdenciários. 2. As normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os valores morais da Constituição Federal/1988, que prima pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Assim, deve-se procurar encontrar na hermenêutica previdenciária a solução que mais se aproxime do caráter social da Carta Magna, a fim de que as normas processuais não venham a obstar a concretude do direito fundamental à prestação previdenciária a que faz jus o segurado. 3. Assim como ocorre no Direito Sancionador, em que se afastam as regras da processualística civil em razão do especial garantismo conferido por suas normas ao indivíduo, deve-se dar prioridade ao princípio da busca da verdade real, diante do interesse social que envolve essas demandas. 4. A concessão de benefício devido ao trabalhador rural configura direito subjetivo individual garantido constitucionalmente, tendo a CF/88 dado primazia à função social do RGPS ao erigir como direito fundamental de segunda geração o acesso à Previdência do Regime Geral; sendo certo que o trabalhador rural, durante o período de transição, encontra-se constitucionalmente dispensado do recolhimento das contribuições, visando à universalidade da cobertura previdenciária e a inclusão de contingentes desassistidos por meio de distribuição de renda pela via da assistência social. 5. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa. 6. Recurso Especial do INSS desprovido.
É este o caso dos autos. O Autor não se desincumbiu do ônus de apresentar início de prova material, cabendo, pois, a extinção do feito sem resolução do mérito no tocante a esse aspecto da pretensão. 

Lado outro, o INSS pede a desconsideração dos períodos 18/09/1980 a 15/03/1982, 24/06/1982 a 05/08/1986, 05/11/1986 a 07/07/19992. 02/08/1993 a 24/02/1995 como atividades especiais, períodos cujas supostas especialidades devem-se aos agentes ruído, hidrocarboneto e indústria metalúrgica (ruído, calor, radiação etc). 

Os Perfis Profissiográficos Previdenciários (PPPs) dos períodos supramencionados (fls. 25; 26; 27; 28) demonstram que o autor estava exposto a agentes nocivos de modo habitual e intermitente. A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição a agentes agressivos de modo somente alcança tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei 9.032/1995. 

No que tange à exposição a ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 
Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 
Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:
A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).
Quanto à permanência e continuidade do nível de ruído para reconhecimento de atividade especial, o apelo também não prospera. Isso porque dificilmente o trabalhador será exposto a um nível permanente de ruído durante toda a sua jornada de trabalho; ademais, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador (AC 0052506-48.2011.4.01.3800 / MG, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Turma, e-DJF1 p.156 de 14/08/2014).

Assim, em respeito ao princípio tempus regit actum esses períodos devem ser considerados especiais, ainda que exercidos de modo intermitente, uma vez que foram exercidos antes da data de 28/04/1995, dia em que a lei em questão foi publicada e entrou em vigor. Nesse ponto, a sentença proferida pelo juízo a quo também permanece irretocável.

Argumenta também o réu que não pode ser utilizado o fator 1.4 para a conversão de tempo especial em comum para homens, quando o tempo laborado for anterior à publicação do Decreto n° 357/1991, uma vez que esse intervalo temporal estaria sujeito pelo Decreto n°87.374/1982, o qual assevera que deve-se usar o fator 1.2 para conversão.

Contudo, tal argumento não merece prosperar, pois interpretando-se os artigos 57, §§ 4º e 5º da Lei 8.213/1991 com o 70, §2° do Decreto nº4.827/2003, conclui-se que se deve aplicar o fator de conversão em vigor na data do requerimento administrativo. Não há que se falar em desrespeito ao princípio tempus regit actum nessa situação, visto que se trata apenas de uma regra de cômputo de serviço, a qual não faz parte do patrimônio jurídico do trabalhador.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, reformando a sentença recorrida para extinguir, sem resolução do mérito, o período postulado como de atividade rural, entre  01/01/1970 e 31/12/1979; e, por conseguinte, julgo improcedente o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, revogandoa antecipação de tutela concedida; mantida, todavia, a r. sentença, no tocante ao reconhecimento dos períodos de atividade especial, com conversão para o tempo comum pelo fator 1.4. Ante a sucumbência recíproca, condeno cada parte ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, que fixo, para cada uma, em 10% sobre metade do valor da causa, atualizado até o efetivo pagamento; condenando, ainda, o Autor, ao pagamento de metade das custas, deixando de condenar o INSS nessa parcela, por ser isento. Suspendo a exigibilidade das parcelas sucumbenciais atribuídas ao Apelado, que litiga amparado pela assistência judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC. 

É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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